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A Secretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer 

norteia suas políticas públicas educacionais, de esporte e de lazer 

tendo como princípio básico a educação como um direito  social e 

essencial à dignidade da pessoa humana, conforme consagrado pelo 

artigo 205 de nossa Carta Magna. 

A Emenda Constitucional nº 59/2009 alterou a condição 

do Plano Nacional de Educação - PNE, uma vez que passou de uma 

disposição transitória da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) para uma exigência constitucional com 

periodicidade decenal. Desse modo, o PNE deve ser a base para a 

elaboração do Plano Plurianual ð PPA, que, ao ser aprovado em lei, 

deve prever recursos orçamentários para a sua execução. Nesse 

sentido, a orientação do Ministério da Educação ð MEC para os 

estados e o Distrito Federal é de que o foco central dos PPAs seja a 

construção de metas alinhadas ao PNE. 

Com base nesse entendimento, as novas demandas 

oriundas do Plano Nacional de Educação e as provenientes do 

crescimento populacional do Distrito Federal ð DF devem ser 

abarcadas pela Secretaria em suas políticas públicas educacionais.  

Para tanto, a SEEDF dispõe de uma estrutura 

administrativa e pedagógica central responsável pelo 

desenvolvimento, implantação, implementação, acompanhamento e 

avaliação das políticas públicas na área educacional, de esporte e de 

lazer no Distrito Federal e, consequentemente, dos programas, dos 

projetos, e das ações necessárias à consecução dessas políticas. No 

âmbito da educação, há uma estrutura regionalizada destinada a 

acompanhar diretamente as 687 unidades escolares da rede pública 

de ensino e a viabilizar o atendimento às especificidades da 

população em idade escolar dessas localidades, cuja organização é 

desenvolvida por intermédio de 14 Coordenações Regionais de 

Ensino - CRE. 

 A Secretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer, no 

seu primeiro ano de gestão do quadriênio 2015, apresenta a seguir as 

ações de maior relevância realizadas em prol do alcance dos 

objetivos pedagógicos centrais desta Casa. 

 

Júlio Gregório Filho  
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AÇÕES DESENVOLVIDAS NO 1º ANO  DE GESTÃO 

 
 

 

 

 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA SEEDF 

 

A estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer - 

SEEDF passou por duas alterações ao longo de 2015: a mais recente e em vigor deu-se por 

meio do Decreto N° 36.828, de 22 de outubro de 2015, publicado no Diário Oficial do 

Distrito Federal - DODF Nº 205, de 23 de outubro de 2015; e a anterior e extinta por meio do  

Decreto Nº 36.335, de 28 de janeiro de 2015, publicado no DODF Nº 22, de 29 de janeiro de 

2015, em consonância com o disposto no Decreto Nº 36.236, de 1º de janeiro de 2015, 

publicado na Edição Extra Especial Nº 1, de 1º de janeiro de 2015. 

Em prol do aperfeiçoamento das atividades administrativas da SEEDF e da redução de 

gastos, as novas estruturas promoveram a junção das então Secretaria de Estado de 

Educação e Secretaria de Estado de Esporte e Lazer; a  diminuição do número de 

Subsecretarias, Coordenações e Assessorias vinculadas ao Gabinete, dentre outros cargos, e 

consequentemente a redução de valores gastos com o pagamento de cargos e funções 

comissionadas.  

Importante ressaltar que a organização da reestruturação, conforme as orientações da 

então Secretaria de Estado de Gestão Administrativa e Desburocratização - SEGAD, teve 

como princípio , além da redução de gastos, necessária ao reequilíbrio financeiro do Governo 

de Brasília, a reorganização e a otimização das atividades desenvolvidas nos diversos setores 

desta Secretaria.  

Destaca-se, sobretudo, que as atuais nomeações de cargos comissionados, em 

conformidade com a política de redução de gastos e de valorização dos servidores 

concursados, alcançaram uma redução em 68% do número de nomeação sem vínculo. 
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PROGRAMA EDUCA MAIS BRASÍLIA  

 
 

Em 2015, o Governo de Brasília instituiu para a área de educação o Programa 

Educa Mais Brasília , cuja abrangência abarca três grandes projetos: Ampliação da 

Cobertura; Qualidade do Ensino; e Gestão na Educação.  
 

O projeto Ampliação da Cobertura visa atender à previsão legal de ampliação e 

aperfeiçoamento da oferta educacional e da consequente necessidade de expansão, 

melhoria e conservação da estrutura física da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal de 

modo a atender às diretrizes, às metas e às estratégias estabelecidas pelo Plano Nacional 

de Educação ð PNE e pelo Plano Distrital de Educação - PDE, para o decênio 2015-2024, 

uma vez que preceituam a alargamento do atendimento na Educação Básica por meio do 

aumento da idade de atendimento, da ampliação da jornada, e da oferta de integração 

curricular, dentre outras.  

O projeto Qualidade do Ensino apresenta um cunho mais pedagógico, área fim da 

Educação, e visa à reorganização do trabalho pedagógico na Educação Básica voltado a 

aumentar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, a promover melhores 

condições de formação aos estudantes da Rede Pública de Ensino de modo a propiciar-

lhes condições efetivas de alcançar êxito nas avaliações nacionais da Educação Básica 

(SAEB, ENEM), nos exames de seleção para ingresso no Ensino Superior, em sua inserção 

no mundo do trabalho e, sobretudo, na formação de indivíduo autônomo, crítico, 

inovador, empreendedor e com consciência, respeito e valorização dos direitos humanos e 

da diversidade.  
 

Por fim, o projeto Gestão na Educação atua diretamente no sistema de avaliação 

institucional na educação, no modelo de governança e de gestão na educação, e na 

valorização e na qualificação dos profissionais da educação.  

 

          

       ALINHAMENTO DAS AÇÕES DA SEEDF COM OS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO  

                     GOVERNO DE BRASÍLIA 

 

 
 

Compatibilização dos Objetivos Estratégicos definidos para a Educação com as ações 

prioritárias da Secretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer e elaboração de seu Plano 

de Ação, de modo a garantir que o Planejamento Estratégico da Secretaria esteja em 

consonância com o Plano de Governo para a Educação. 
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO SEEDF 2015-2018 
 

 

 
 

 O Planejamento Estratégico da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 

Federal ð SEDF para o período 2015-2018 define a visão, a missão, os objetivos 

estratégicos, as estratégias e as metas desta Secretaria para o desenvolvimento da 

Educação a partir de uma perspectiva que a compreende como um direito humano e 

um instrumento eficaz para a afirmação e a integração do indivíduo na vida social, 

econômica e política, de modo a assegurar as condições indispensáveis para o 

desenvolvimento do país e para a promoção da equidade. 
 

 Os objetivos estratégicos, em seu conjunto, apontam para o amplo acesso, com 

foco nas etapas e nas modalidades da Educação Básica que ainda não alcançaram a 

universalização, particularmente a Educação Infantil (pré-escola). Destaca-se que a 

expansão da oferta educacional dar-se-á concomitantemente a uma série de ações 

necessárias à construção de uma educação de qualidade. 
 

 As estratégias e as metas para o alcance dos objetivos estratégicos foram 

concebidas por meio de um processo participativo, no qual gestores e técnicos desta 

Casa apresentaram preciosas contribuições que consolidaram o Planejamento 

Estratégico da SEDF como documento referência para ações desta Secretaria. 
 

Objetivos Estratégicos:  
 

1. Ampliar significativamente o atendimento em todas as etapas e modalidades de 

ensino, prioritariamente para Educação Infantil (0-5 anos), de modo a promover um 

ambiente escolar com infraestrutura favorável ao ensino e às aprendizagens. 

2. Democratizar o acesso à rede pública de ensino e assegurar a permanência, com êxito 

dos estudantes, por meio da melhoria do fluxo e, sobretudo, da garantia das 

aprendizagens, de modo a promover condições de igualdade de oportunidades, com 

vistas à construção da cidadania.  

3. Promover a melhoria dos indicadores educacionais da Rede Pública de Ensino do 

Distrito Federal por meio de ações que contemplem as dimensões de equidade, 

relevância, pertinência, eficácia e eficiência. 

4. Fortalecer o sistema público de ensino por meio da valorização, da formação, 

continuidade e da otimização do quadro de profissionais; e assegurar a gestão 

participativa e democrática. 

5. Implantar e implementar sistema de avaliação e monitoramento da Rede de Ensino 

com vistas à garantia às aprendizagens dos estudantes do Distrito Federal. 
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PUBLICAÇÃO DO NOVO REGIMENTO ESCOLAR DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO 

DISTRITO FEDERAL  

 

 
 

Regimento escolar é o documento que normatiza a organização escolar dos 

estabelecimentos de ensino. A Portaria Nº 15, de 11 de fevereiro de 2015, publicada no 

DODF Nº 41, de 27 de fevereiro de 2015, aprovou e publicou o novo Regimento Escolar da 

Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, atualizado em conformidade com as legislações 

educacionais vigentes. 

 

 

 

 

 

 

PLANO DISTRITAL DE EDUCAÇÃO 2015/2024  
 

 
 
 

 O primeiro Plano Distrital de Educação - PDE da história de Brasília foi elaborado 

ao longo de dois anos, contou com a participação de toda a comunidade escolar, e foi 

sancionado em julho de 2015. O documento estabelece 21 Metas para o desenvolvimento 

do ensino no Distrito Federal nos próximos 10 anos e conta com cerca de 400 estratégias 

para o seu cumprimento. 
 

   A instituição desse documento encontra-se prevista no Plano Nacional de Educação 

ð PNE, que estabelece a elaboração dos planos decenais correspondentes pelos estados, 

Distrito Federal e municípios e assegura o suporte a esses planos decenais, via Planos 

Plurianuais ð PPA.  
 

    Nesse sentido, com a finalidade de cumprir essa previsão legal, em julho de 2012, 

foi constituído o Fórum Distrital de Educação ð FDE, de caráter permanente, nos moldes do 

Fórum Nacional de Educação ð FNE, com a finalidade de acompanhar e avaliar a 

implementação de políticas públicas de educação no âmbito do Distrito Federal, dentre 

elas, o Plano Distrital de Educação ð PDE.  
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INDICAÇÃO DOS 14 COORDENADORES REGIONAIS DE ENSINO 
 

 

De modo inovado r e democrático, a definição dos Coordenadores das 14 

Coordenações Regionais de Ensino ð CRE contou com a indicação de nomes, em lista tríplice à 

quíntupla, por parte dos Diretores das Unidades Escolares da Rede Pública de Ensino 

vinculadas às CREs. 
 

Esse processo de consulta, além de propiciar o sentimento de pertencimento e de 

valorização dos profissionais da educação, promove o fortalecimento de laços entre os 

âmbitos local, intermediário e central e consolida o educar pautado na democracia, na 

parceria, e na construção de projetos comuns.  

 

NOMEAÇÃO DE 240 PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA  
 

 

 
 

A Secretaria de Estado de Educação, Esporte e Lazer do Distrito Federal, por meio 

da então Subsecretaria de Gestão dos Profissionais da Educação, até outubro de 2015, 

nomeou 240 Professores de Educação Básica da Carreira Magistério Público do Distrito 

Federal aprovados em concurso público, nos termos do Edital Normativo nº 1, de 

4/09/2013, em 16 áreas de conhecimento: Artes Música, Artes Cênicas / Teatro, Artes 

Plásticas, Biologia, Educação Física, Física, Geografia, História, Espanhol, Inglês, Matemática, 

Química, Sociologia, Atividades, Língua Portuguesa, e Matemática. Essa nomeação 

destinou-se a suprir vagas derivadas de desligamento definitivo de professores. 
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PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DE 13º SALÁRIO DE 2014 E FÉRIAS COLETIVAS  
 

Acerto financeiro referente aos pagamentos de 13º Salário e Férias Coletivas dos 

servidores, cujos pagamentos deveriam ter sido efetuados no mês de dezembro de 2014. 
 

Os valores referentes às diferenças do pagamento do 13º salário de 2014 e o 

pagamento do 13º salário devido aos servidores com aniversário em dezembro de 2014, os 

quais deveriam ter sido creditados, respectivamente, no final do ano de 2014 e no pagamento 

do mês de dezembro de 2014 a ser depositado até o 10º dia útil de janeiro de 2015, foram 

regularizados em 31 de março de 2015. 
 

Os servidores em férias coletivas e os que usufruíram de férias em janeiro/2015 

receberam os valores referentes a 1/3 de férias em três parcelas com as seguintes datas: 
 

o Parte I: 31/01/2015 

o Parte II: 27/02/2015 

o Parte III: 31/03/2015  

 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE APROXIMADAMENTE 5.500 PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA PARA SUPRIR CARÊNCIAS DECORRENTES DE LICENÇAS E 

AFASTAMENTOS LEGAIS 
 

No ano letivo de 2015, foram contratados temporariamente, aproximadamente, 5.500 

professores ð para uma média de 170 mil horas/mês ð com a finalidade de suprir as carências 

existentes em decorrência de Licença Médica ou Odontológica, Licença Maternidade e demais 

licenças e afastamentos legais assegurados aos servidores públicos civis do Distrito Federal 

(Lei Complementar Nº 840, de 23 de dezembro de 2011). 
 

Esses professores são contratados temporariamente para atuar no período e nas áreas 

correspondentes às dos professores em licenças ou em afastamentos.   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

PPAAGGAAMM EENNTTOO  DDAASS  DDIIFFEERREENNÇÇAASS  DDEE  1133ºº   SSAALLÁÁRRIIOO  EE  FFÉÉRRIIAASS  DDOOSS  SSEERRVVIIDDOORREESS  DDEE  22001155  

Após 12 anos, em 2015, foram pagos os salários de dezembro e as férias dos servidores 

no 5º dia útil do mês de Janeiro de 2016. 
 

Os acertos financeiros referentes ao 13º salário de 2015 também foram todos liquidados 

no ano de 2015. 
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ATUALIZAÇÃO DE CONTRATOS CONFORME CONVENÇÃO COLETIVA DE 

TRABALHO/201 5 
 

 Foram repactuados em 2015, em face à Convenção Coletiva de Trabalho, as 

seguintes prestação de serviços: 

o Cocção de alimentos, junto ao SINDSERVIÇOS-DF, pelas empresas: Planalto 

Service Ltda - Ct. nº 01/2012; Confere Com e Serv. De Alim. e Prod. Seg. Ele. Ltda -  Ct. 

nº84/2011; e G&E Serviços Terceirizados Ltda ð Ct. 58/2011.   
 

o Conservação e Limpeza, junto ao SINDSERVIÇOS-DF, pelas empresas: Juiz de 

Fora Serviços Gerais Ltda; Ipanema Emp. de Serviços Gerais e Transportes Ltda; Manchester 

Serviços Ltda;  Servegel Apoio Adm. e Suporte Operacional; e Real JG Serviços Gerais Ltda. 
 

o Vigilância pelas empresas: Global Segurança Ltda e Confederal Vig. e Transp. 

Valores Ltda,  celebradas entre o Sindicato dos Empregados de Empresas de Segurança e 

Vigilância do DF e o Sindicato de Empresas de Segurança Privada, Sistemas de Segurança 

Eletrônica, Cursos de Formação e Transporte de Valores no Distrito Federal, homologada no 

Ministério do Trabalho. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 SISTEMA DE REMANEJAMENTO 

 

Em atendimento à  regulamentação da Lei Complementar nº 840/2011 e com vistas 

à implantação de um processo transparente e consistente do Concurso de Remoção da 

Carreira Magistério Público do Distrito Federal, um grande avanço tecnológico foi 

alcançado com a implantação e a implementação do Sistema de Remanejamento, de modo 

a proporcionar  ao servidor maior agilidade, conforto e segurança para pleitear uma vaga 

em unidade escolar de sua preferência. 
 

O Sistema de Remanejamento permitiu que as etapas do processo fossem realizadas 

totalmente on-line, nas quais os servidores puderam optar no site pelas carências 

disponíveis na Rede Pública de Ensino, de acordo com seu interesse, e adicioná-las à sua 

lista de prioridades.  
 

Em um único dia, as listas de prioridades foram processadas e os resultados dos 

bloqueios realizados pelos servidores apresentados de forma transparente. 
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   PAGAMENTO DO PROGRAMA DE DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E  

                             FINANCEIRA ð PDAF 
 

 

 

O Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF é um 

importante instrumento atualmente consolidado na rotin a de cada unidade escolar da Rede 

Pública de Ensino do Distrito Federal.   
 

O PDAF propicia autonomia administrativa e financeira destinada ao aprimoramento 

do processo educativo, e à ampliação e materialização da prática pedagógica, de modo a 

viabilizar oportunidades para que o gestor tenha garantidos os meios adequados para 

sistematizar a relação escola-comunidade e alcançar níveis adequados de qualidade na 

educação. Um dos objetivos do PDAF é, portanto, garantir a participação da comunidade 

na tomada de decisões junto ao Estado. 
 

Os normativos que regulamentam o PDAF são o Decreto nº 33.867, de 22 de agosto 

de 2012, alterado pelo Decreto nº 34.240, de 27 de março de 2013; e a Portaria nº 134, de 

14 de setembro de 2012, e suas alterações/complementações.  
 

O valor repassado é calculado de acordo com a disponibilidade orçamentária e com 

base no número de estudantes matriculados e registrados no Censo Escolar do ano anterior, 

considerada a especificidade e a modalidade de atendimento de cada unidade escolar. 
 

No exercício de 2015, a Secretaria repassou recursos, via PDAF, no valor de R$ 

68.344.542,53 para 657 unidades escolares e mais 14 Coordenações Regionais de Ensino ð 

CRE. As Unidades Escolares recém-inauguradas tiveram suas necessidades supridas por 

meio das CREs, são elas: CEF 5 Paranoá; CIL de Planaltina; CIL do Recanto das Emas; e CIL de 

Santa Maria. 

Cabe ressaltar que o repasse de recursos via PDAF, no ano de 2015, foi ampliado em 

96.33% comparativamente com o do ano de 2014, cujo valor repassado foi de R$ 

34.801.162,11. 
 

Importante registrar que duas unidades escolares receberam o repasse emergencial e 

não receberam o repasse do exercício, pois deixaram de cumprir os procedimentos de 

solicitação. Assim como 13 unidades escolares apresentaram pendências nos processos de 

prestação de contas dos exercícios anteriores, o que também impediu o repasse direto a 

essas UEs. Para que as respectivas comunidades escolares não fossem prejudicadas e as 

atividades interrompidas em suas rotinas administrativas e pedagógicas, os recursos foram 

repassados para as CREs. 
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EDUCADORES SOCIAIS VOLUNTÁRIOS 

 

A Portaria Nº 24 desta Secretaria, publicada no DODF Nº 43, de 03 de março de 

2015, ampliou a vigência do Programa Educador Social Voluntário para o período de 09 de 

março a 28 de dezembro de 2015. O objetivo  do programa é propiciar suporte às 

atividades de Educação Integral nas unidades escolares que desenvolvem atividades de 

Educação em Tempo Integral e ao Atendimento Educacional Especializado - AEE nas 

unidades escolares comuns da Educação Básica e nos Centro de Ensino Especial. 
 

O quantitativo  de vagas foi estabelecido para cada uma das 14 CREs e dividido  

entre Educação Integral e Atendimento  Educacional Especializado. 
 

A atuação é voluntária, não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza 

trabalhista, previdenciária ou afim. É obrigatória  a celebração de Termo de Adesão e 

Compromisso de Voluntariado entre a Coordenação Regional de Ensino e o participante.  
 

Esse programa foi financiado pelo Programa de Descentralização Administrativa e 

Financeira ð PDAF e teve investimento, em 2015, de R$ 12.872.500,00. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

PLANO DE OBRAS 2015-2018 

 
 

Planejamento das obras de recuperação e ampliação da estrutura física das unidades 

escolares da Rede Pública de Ensino e das construções de novas unidades escolares para o 

quadriênio 2015-2018. 
 

O Plano de Obras envolveu o levantamento de prioridades pela Subsecretaria de 

Planejamento, Acompanhamento e Avaliação Educacional ð SUPLAV, junto às Coordenações 

Regionais de Ensino ð CREs  e à Subsecretaria de Administração Geral ð SUAG, por meio de 

reuniões e coleta de dados; análise de viabilidade técnica e orçamentária; e atualização das 

demandas judiciais e emendas parlamentares, dentre outras ações. 
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         MANUTENÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO 
 

A fim de garantir as condições essenciais ao início do ano letivo de 2015, após 

levantamento das condições de todas as Unidades Escolares da Rede Pública de Ensino, observou-

se que 340 Unidades Escolares não apresentavam condições adequadas ao atendimento dos 

estudantes e, consequentemente, impediam o início do ano letivo. 
 

A partir desse diagnóstico, foram organizadas ações intensivas e emergenciais de reforma e 

reparos nessas 340 unidades de modo a assegurar o início das aulas com as condições físicas e 

estruturais adequadas. 

 

REFORMA/REALOCAÇÃO DE NOVAS UNIDADES ESCOLARES 

 

Realocação, reforma e ampliação de unidades escolares de modo a atender às 

necessidades dos estudantes de cada localidade. 

  

REALOCAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES APÓS REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO 

UUnniiddaaddee  EEssccoollaarr   
EEtt aappaa//   

MM ooddaall iiddaaddee  
CCRREE  

EEsstt uuddaanntt eess  

AAtt eennddiiddooss  

  

SSii tt uuaaççããoo  aatt éé  DDeezzeemmbbrroo// 22001155  

  

Centro 

Educacional 07  

Ensino Fundamental 

e Médio 

Ceilândia 1.922 UE reinaugurada e em funcionamento 

desde agosto/2015. 

 

Escola Classe 

Porto Rico  

 

Ensino Fundamental Santa Maria --  67% da obra executada.  

 

Escola Classe 01 

da Estrutural  

Ensino Fundamental  

Guará 

 

725 

Realocação dos estudantes, professores e 

funcionários para prédio no SIA, em 

outubro/2015 . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSTRUÇÃO DE 04 CENTROS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
 

Ações necessárias à realização das obras de quatro novas unidades escolares para 

oferta de Ensino Médio Integrado à Educação Profissional por meio de financiamento do 

Programa Brasil Profissionalizado, do Ministério da Educação ð MEC/FNDE. 

 

 
 

 

PROJETOS EXECUTIVOS E CONSTRUÇÃO/RECONSTRUÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 

UUnniiddaaddee  

EEssccoollaarr   
EEtt aappaa// MM ooddaall iiddaaddee  CCRREE  

EEsstt uuddaanntt eess  

AAtt eennddiiddooss  

SSiitt uuaaççããoo  aatt éé  DDeezzeemmbbrroo// 22001155  

  

Centro de 

Educação 

Profissional  

Ensino Médio 

integrado à Educação 

Profissional 

Guará 1.200 

28% da obra executada. 

Verba destinada a esta construção foi repassada pelo 

FNDE desde Julho de 2012 e, somente, em março/2015 

foram iniciadas as ações necessárias à sua construção. 

Centro de 

Educação 

Profissional  

Ensino Médio 

integrado à Educação 

Profissional 

Santa Maria 
1.200  

Projetos Executivos finalizados. 

 

Centro de 

Educação 

Profissional  

Ensino Médio 

integrado à Educação 

Profissional 

Paranoá 
1.200  

Projetos Executivos finalizados. 

 

Centro de 

Educação 

Profissional  

Ensino Médio 

integrado à Educação 

Profissional 

Brazlândia 
1.200 Aguardando aprovação do projeto pela Central de 

Aprovação de Projetos ð CAP, da Secretaria de Estado de 

Gestão do Território e Habitação ð SEGETH. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

12 

            13 NOVOS CENTROS DE EDUCAÇÃO DA PRIMEIRA INFÂNCIA ð CEPI  

                    EM FUNCIONAMENTO 

 

 

A fim de atender ao estabelecido na Meta 1 do Plano Nacional de Educação ð PNE 

e do Plano Distrital de Educação ð PDE, cuja finalidade é universalizar o atendimento na pré-

escola (4 e 5 anos) e ampliar a oferta de creches (0 a 3 anos) na Rede Pública de Ensino, 

foram entregues à população e iniciadas as atividades escolares, no ano de 2015, em 13 

novos Centros de Educação da Primeira Infância e, consequentemente, foi alcançada a 

ampliação do atendimento para mais 1.456 crianças em oito Regiões Administrativas em 

todo o Distrito Federal, conforme dados abaixo: 

NOVOS CENTROS DE ENSINO DE PRIMEIRA INFÂNCIA 

 EM FUNCIONAMENTO NO ANO LETIVO DE 2015 

CEPI Localidade  CRE 
Crianças 

Atendidas  

Jequitibá  Águas Claras Taguatinga 112 

Olhos Dõ§gua Plano Piloto/Cruzeiro Plano Piloto/Cruzeiro 112 

Canela de Ema Sobradinho Sobradinho 112 

João de Barro  Sobradinho Sobradinho 112 

Jasmim Ceilândia Ceilândia 112 

Sempre Viva  Ceilândia Ceilândia 112 

Capim Dourado  Ceilândia Ceilândia 112 

Angico  Samambaia Samambaia 112 

Pica Pau Branco Samambaia Samambaia 112 

Sucupira  Samambaia Samambaia 112 

Buriti  Santa Maria Santa Maria 112 

Macaúba  Águas Claras Taguatinga 112 

Aroeira  Brazlândia Brazlândia 112 

 

Essas construções foram fruto de parceria entre o Governo de Brasília/SEEDF e o 

MEC/FNDE. O investimento realizado por parte do Governo de Brasília para essas obras foi 

de R$ 15.024.949,38 
 

Essas 1.456 crianças receberam os atendimentos elencados abaixo e foram 

atendidas em horário integral de 10 horas, com a garantia de cinco refeições diárias, 

material pedagógico e de higiene.   
 

¶ 104 crianças no Berçário I 

¶ 104 crianças no Berçário II 

¶ 312 crianças no Maternal I 

¶ 312 crianças no Maternal II 

¶ 312 crianças no 1º Período 

¶ 312 crianças no 2º Período 
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      AMPLIAÇÃO DE 1.840 NOVAS VAGAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL EM 2015 
 

Ampliação de 1.840 novas vagas na Educação Infantil para o ano letivo de 2015 por 

meio da abertura de 1.456 novas vagas nos 13 novos Centros de Educação de Primeira Infância 

em funcionamento e de 384 novas vagas na pré-escola (4 e 5 anos) no Centro de Educação 

Infantil 01 de Ceilândia, com jornada de 5 horas diárias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  AMPLIAÇÃO EM ATÉ 1.440 NOVAS VAGAS COM A ABERTURA DE TRÊS NOVOS 

CENTROS INTERESCOLARES DE LÍNGUA ð CIL NA REDE PÚBLICA DE ENSINO  
 

Ampliação de até 1.440 novas vagas, no turno noturno, para os cursos de Inglês e 

Espanhol ofertados nos três novos Centros Interescolares de Língua: Planaltina, Recanto das 

Emas, e Santa Maria, conforme detalhamento a seguir: 

 

NOVOS CENTROS INTERESCOLARES DE LÍNGUA  

CIL CURSOS OFERTADOS TURNO VAGAS DISPONÍVEIS 

Planaltina  Inglês e Espanhol Noturno  480 

Recanto das Emas Inglês e Espanhol Noturno  480 

Santa Maria  Inglês e Espanhol Noturno  480 

 

 

 

 

 

 

 CRIAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR PRISIONAL ð CED 01 DE BRASÍLIA 

Após anos de solicitação da criação de uma unidade escolar específica para 

atendimento  aos estudantes do Sistema Prisional, foi criada a unidade escolar Centro 

Educacional 01 de Brasília (CED 01 de Brasília) para atendimento às pessoas em situação de 

privação e restrição de liberdade, cujo funcionamento administrativo, em virtude de sua 

especificidade, será realizado no Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação ð 

EAPE.  

O início das atividades do CED 01 de Brasília dar-se-á com o início do ano letivo de 

2016 e atenderá a aproximadamente dois mil estudantes.  
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DISTRIBUIÇÃO DE 51.725 NOVAS CARTEIRAS ESCOLARES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  As unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal receberam 

51.725 novas carteiras escolares (modelo CJA-06), no ano de 2015, destinadas a 

complementar o mobiliário das unidades escolares em funcionamento, em decorrência do 

desgaste natural de uso, e a compor o mobiliário d as novas unidades escolares. 
 

DISTRIBUIÇÃO DE CONJUNTOS DE CARTEIRAS ESCOLARES 

CRE Quantidade Prevista  

Ceilândia  12.150 

Guará 3.500 

Brazlândia  500 

Gama 4.800 

Samambaia 5.790 

Santa Maria  2.250 

Sobradinho  1.400 

Planaltina  2.000 

São Sebastião 2.440 

Taguatinga  3.080 

Paranoá 3.010 

Recanto das Emas 3.590 

Plano Piloto/Cruzeiro  5.035 

Núcleo Bandeirante  2.180 

TOTAL 51.725 

 

DISTRIBUIÇÃO DE 718.777 UNIFORMES ESCOLARES PRODUZIDOS PELO 

PROGRAMA FÁBRICA SOCIAL 

 

Distribuição de duas camisetas do uniform e escolar da Rede Pública de Ensino, 

produzidas em parceria com o Programa Fábrica Social, para os estudantes matriculados nas 

séries regulares do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 
 

No ano letivo de 2015, foram distribuídos 718.777 uniformes escolares produzidos 

pelo Programa Fábrica Social. 
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     TRANSPORTE ESCOLAR  

Em 2015, o Programa Transporte Escolar ð Caminho da Escola contou com a frota 

própria de 106 ônibus escolares para atendimento aos estudantes com deficiência e aos 

estudantes da Educação Integral e das Escolas Parques.  

 

 

 

 

 

 

 

Neste mesmo ano, foram adquiridos mais 25 veículos do Programa Caminho da 

escola com objetivo de ampliar o atendimento aos estudantes com deficiência. Em 

dezembro, foi concluída a licitação regular para os veículos da frota e foram celebrados os 

contratos com vigência de 30 meses, podendo ser renovado por igual  período.  
 

Após análise do custo da prestação desse serviço, esta Secretaria elaborou Projeto 

Básico para a contratação de empresa especializada na gestão dos veículos da frota. Foi 

observado que o valor da contratação por meio  de licitação era mais vantajoso para 

administração pública, uma vez que, no ano de 2014, foi gasto o valor aproximado de R$ 

16 milhões e a proposta para o exercício de 2015 era de R$ 18 milhões, sem computar o 

valor do óleo di esel que foi custeado pelo GDF; enquanto que, a contratação emergencial 

para a gestão de frota, em 2015, com todas as despesas por conta da contratada e com o 

valor liquidado em 180 dias foi de R$ 5 milhões e 800 mil. Em vista desse novo formato, foi 

possível proporcionar uma economia de 67%, mesmo com a inclusão de novos itinerários 

que possibilitaram a ampliação do atendimento para os estudantes das regiões de São 

Sebastião, Sobradinho e Taguatinga. 
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  PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 

As seguintes ações foram desenvolvidas a fim de assegurar a regularidade da 

alimentação escolar para o ano letivo de 2015: 

 

¶ prestação de contas dos recursos repassados pelo Governo Federal para execução do 

Programa de Alimentação Escolar, junto ao FNDE, via Sistema de Prestação de Contas 

Online - SiGPC, com os lançamentos das notas fiscais de compra de gêneros alimentícios; 
 

¶ publicação do Decreto nº 36.900, de 23 de novembro de 2015, que regulamenta a 

Lei nº 5.416, 19/08/2013, que estabelece diretrizes para a promoção da alimentação 

saudável nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino; 
 

¶ criação de protocolo específico para aplicação de teste de aceitabilidade dos 

alimentos servidos no Programa de Alimentação Escolar do Distrito Federal, de acordo com 

a metodologia estabelecida pelo FNDE, a fim de avaliar as preparações para compor os 

cardápios; e 
 

¶ mapeamento de unidades escolares que possuem horta escolar e/ou cantina privada. 
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PROJETO ALIMENTA AÍ, GALERA! 

 

O Projeto Alimenta Aí, Galera! consiste em uma ação intersetorial entre a Secretaria 

de Estado de Educação, Esporte e Lazer; a Secretaria de Estado de Saúde; e a Universidade 

de Brasília destinada à realização de um trabalho com estudantes do Ensino Médio das 

unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.  
 

Essa iniciativa foi motivada pelos resultados preliminares do Estudo Nacional 

Multicêntrico sobre Risco Cardiovascular em Adolescentes ð ERICA, que mostraram que 

23,5% dos estudantes apresentavam, ao menos, um fator de risco cardiovascular. Estes 

fatores correspondem a valores limítrofes, elevados de pressão arterial, colesterol, 

triglicerídeos, glicemia, hemoglobina glicada ou insulina. Trata-se, portanto, de uma alta 

prevalência de risco cardiovascular entre adolescentes do Distrito Federal.  
 

O projeto realizou, em parceria com a EAPE, o Curso òPromoção de alimentos 

saudáveis para alunos adolescentes por meio de a»es intersetoriaisó. As 14 Coordenações 

Regionais de Ensino participaram por meio de equipe composta de: 1 nutricionista, 1 

representante da equipe pedagógica da escola e 1 representante do Programa Saúde na 

Escola ð PSE, os quais desenvolveram ações de Educação Alimentar e Nutricional entre 

adolescentes das unidades escolares da Rede Pública de Ensino voltadas à promoção de 

hábitos alimentares saudáveis, por meio da formação de profissionais da área da saúde e 

da educação.  
 

Devido à greve dos servidores da educação, algumas unidades escolares não 

conseguiram finalizar suas ações. Contudo, ao final do ano de 2015, as equipes 

participantes avaliaram positivamente o Projeto e manifestaram-se motivadas a 

desenvolver mais atividades nessa perspectiva em 2016. 

 

 

 

 

 

 

IMPLANTAÇÃO DA COZINHA EXPERIMENTAL  

Foi criada a Cozinha Experimental destinada à realização de testes para composição 

de cardápios e, posterior, aprovação e elaboração de documentos referentes à preparação 

dos gêneros alimentícios que compõem os cardápios do Programa Alimentação Escolar do 

Distrito Federal, com vistas à padronização de cardápios, fichas técnicas das preparações, e 

per capitas dos alimentos fornecidos, conforme a faixa etária e a modalidade de 

atendimento. 
 

Esse espaço destina-se também à análise técnica qualitativa dos novos produtos em 

processo de licitação para compor os cardápios. 
 

As atividades da Cozinha Experimental beneficiam, em média, a 410 mil estudantes. 
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PROGRAMA INTEGRADO DE SAÚDE ESCOLAR ð PISE  

Programa destinado a promover a melhoria do desempenho escolar mediante ações 

preventivas e de assistência à saúde bucal e oftalmológica dos estudantes do Ensino 

Fundamental da Rede Pública de Ensino.  
 

As Coordenações Regionais de Ensino realizaram levantamento, por intermédio  de 

ações preventivas, para identificar os estudantes que necessitam de atendimento 

odont ológico e/ou oftalmológico . 
 

No ano de 2015, foram desenvolvidos os seguintes atendimentos: 
 

PROGRAMA DE SAÚDE ESCOLAR 

Demonstrativo 2015  

Área de Atendimento  Estudantes 

Atendidos  

Número de 

Ações 

Odontologia Preventiva 84.955 174.036 

Odontologia Curativa 934 3.060 

Médico-Oftalmológica 

Preventiva 
36.068 36.068 

Médico-Oftalmológica Curativa 2.732 2.732 

TOTAL 124.689 215.896 
 

PROGRAMA DE SAÚDE ESCOLAR 

Demonstrativo 2015  

Ação      Quantitativo  

 Kits de Higiene Dental Distribuídos 48.567 

 Óculos Fornecidos 986 

 

 

 

 

 

 

 

    PROGRAMA DE SAÚDE ESCOLAR ð PSE  
 

 

 
 

O Programa de Saúde Escolar ð PSE tem como objetivo contribuir para a formação 

integral dos estudantes, mediante ações de promoção, prevenção e atenção à saúde, com 

vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento 

de crianças e jovens da Rede Pública de Ensino. 
 

A cada ano, por força da abertura do processo de adesão das unidades escolares da 

Rede Pública de Ensino e das Unidades Básicas de Saúde ao PSE, são realizados encontros e 

reuniões coletivas nas Coordenações Regionais de Ensino com vistas à sensibilização para 

planejamento conjunto entre a Unidade Escolar e a Unidade Básica de Saúde para a 

execução de atividades que contemplem as linhas de ações do PSE. 
 

No ano de 2015, o Programa de Saúde Escolar foi desenvolvido em 162 unidades 

escolares. 
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INTEGRAÇÃO DO SIGRH E GESPRO  
 

No ano de 2015, a fim de aperfeiçoar o acompanhamento da vinculação dos 

professores às suas turmas de regência nas unidades escolares da Rede Pública de Ensino, o 

Módulo Escola da plataforma i-Educar passou a fazer a integração dos dados do Sistema de 

Gestão de Recursos Humanos ð SIGRH, responsável pelos registros dos professores 

pertencentes ao quadro efetivo da SEEDF, com os do Sistema de Gestão de Professores 

Substitutos ð GESPRO, responsável pelo registro dos professores em contrato temporário. 
 

  Esse cruzamento de dados propicia o acompanhamento geral da regência dos 

professores em todas as unidades escolares da Rede Pública de Ensino e, consequentemente, 

possibilita um mapeamento  geral das carências de professores por disciplina. 

 

 

 

 

 

 

DIÁRIO DE CLASSE WEB 
 

No ano letivo de 2015, toda Educação Infantil regular com jornada parcial da Rede 

Pública de Ensino foi contemplada com o projeto piloto do Diário de Classe  WEB, cuja adesão 

é voluntária por parte dos professores. 
 

A partir do monitoramento e do aperfeiçoamento dessa ferramenta, a Secretaria 

pretende expandir seu uso para as demais etapas e modalidades da Educação Básica da Rede 

Pública de Ensino, as quais podem contar, até o presente momento, com o Diário de Classe 

Eletrônico ð DICEL, que é uma planilha eletrônica associada ao i-Educar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROGRAMA MATERIAL ESCOLAR 

 

 

 

Aprovação da Lei nº 5.490, de 16 de junho de 2015, que institui o Programa 

Material Escolar, de modo a garantir o previsto no inciso VII do artigo 208 da Constituição 

Federal de 1988, que estabelece o atendimento ao educando, em todas as etapas da 

Educação Básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde. 
 

 

Há previsão de entrega do Cartão Material Escolar, no ano letivo de 2016, a 

aproximadamente 80 mil estudantes da Rede Pública de Ensino beneficiários do Programa 

Bolsa Família no Distrito Federal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

  




